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 SOS PRISÕES



Ex.mos. Senhores

Provedor de Justiça; Inspecção-Geral dos Serviços de Justiça; Ministro da Justiça; Procurador Geral da República; Ordem dos Médicos 
C/c

Presidente da República; Presidente da Assembleia da República; Presidente da Comissão de Assuntos Constitucionais, Direitos, Liberdades e Garantias da A.R.;  Presidente da Comissão de Direitos Humanos da Ordem dos Advogados

Lisboa, 02-01-2009
N.Refª n.º 03/apd/09
Assunto: Reconhecimento oficial das razões de queixa de Francisco Polo

Francisco Polo soube, nas últimas semanas de Dezembro, ter sido oficialmente reconhecida a razão da sua persistente queixa sobre a qualidade da insulina que lhe (não) queriam ministrar. 


O médico da cadeia de Monsanto e os serviços prisionais acordaram em ministrar, em vez da recomendação médica existente e na posse do preso preventivo, um outro produto mais ou menos equivalente, a seus olhos. Ou simplesmente mais barato e mais fácil de aceder. O preso queixou-se de vários modos e, meses depois, é finalmente reconhecido que tinha razões para tal. 


A pergunta que nos deixa – e na qual o acompanhamos – é esta: não haverá responsáveis por este tipo de mau tratamento? A haver responsáveis, qual é a gravidade de tal comportamento?

Será – perguntamos nós – que a vontade dos serviços prisionais e de mais quem os motivou nesse sentido de considerar de alta perigosidade este preso preventivo teve alguma coisa a ver com a dificuldade de reconhecer de imediato a razão a quem ela assistia? É que as informações “médicas” que asseguravam as queixas serem um estratagema de auto-vitimação por parte do recluso chegaram ao tribunal e foram usadas pela presidente do tribunal para negar assistência adequada durante o julgamento.

Chamamos a atenção das autoridades para o facto de existir uma responsabilidade indeclinável do Estado português, à luz do direito internacional aplicável, de investigar e perseguir todas as formas de tratamentos degradantes, maus tratos e torturas indiciados. 


Neste caso, outra vez, está em causa a actuação de um profissional médico, cujas responsabilidades pedimos também para serem apuradas.

A Direcção
Associação Contra a Exclusão pelo Desenvolvimento

http://iscte.pt/~apad/ACED

Contactos: +351 96 476 47 41  ( antonio.dores@iscte.pt

